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Registro: 2025.0000277897

Agravo de Instrumento nº 2085237-94.2025.8.26.0000

Agravante: S.M.O.
Agravados(as): H.B.M. e outro
Comarca de São Paulo  2ª Vara Cível do Foro Regional III - Jabaquara
Juiz(a) de 1º Grau: Gabriel Alves Bueno Pereira
 
Órgão de 2º Grau: 37ª Câmara de Direito Privado
Relator: JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 31964

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação de repactuação de 
dívidas (superendividamento) - Decisão que indefere tutela de 
urgência para suspender a exigibilidade de todas as dívidas 
objeto do processo ou limitar os descontos dos empréstimos a 
30% dos rendimentos da autora, abstendo-se as rés de incluir 
seu nome em cadastros de restrição ao crédito -  Pretensão de 
repactuação de dívidas com amparo na Lei n. 14.181/21 
depende da estrita observância do procedimento nela 
estabelecido, no qual se inclui a realização de audiência 
conciliatória  Não encerramento da fase conciliatória - 
Limitação dos descontos por aplicação analógica da Lei nº 
10.820/2003 que não se presta a ação de 
superendividamento - Precedentes do c. STJ e deste e. TJSP - 
Necessidade de prosseguimento, nos termos do artigo 104-B 
da Lei nº 14.181 de 2021  Tutela não concedida - 
Prequestionamento  Desnecessidade de menção expressa de 
artigos de lei, bastando conhecimento e julgamento das 
questões de direito articuladas na lide  Precedentes do C. 
STJ  CPC/2015, art. 1.025 - Decisão mantida. Recurso 
desprovido. 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

 37ª Câmara de Direito Privado - Agravo de Instrumento nº 2085237-94.2025.8.26.0000 - DM nº 31964 - MDM  - pg.2/12
 
 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão de 

fls. 67-68 que, nos autos da ação de repactuação de dívidas que a agravante move em face 

das agravadas, processo nº 1001142-42.2025.8.26.0003, indeferiu o pedido de tutela de 

urgência para suspender a exigibilidade de todas as dívidas objeto do processo ou, 

subsidiariamente, limitar os descontos dos empréstimos a 30% dos rendimentos da autora, 

abstendo-se as rés de incluir seu nome em cadastros de restrição ao crédito.

Alega-se, nele, em síntese, que “A agravante é professora na rede 

pública, com uma remuneração bruta de R$ 9.218,80. Após os descontos obrigatórios, 

como imposto de renda e contribuição previdenciária, seu salário líquido é de R$ 

6.743,71. Atualmente, considerando sua renda, a agravante enfrenta uma dívida 

impagável que ultrapassa o valor de R$ 221.002,77. A situação se agrava ainda mais ao 

analisarmos o comprometimento mensal de sua renda, que sofre descontos recorrentes: Os 

débitos referentes a empréstimos consignados, somados às parcelas debitadas diretamente 

em sua conta corrente, totalizam R$ 4.284,56. Isso significa que 64% de sua renda está 

comprometida mensalmente, ou seja, ela só tem acesso a 36% do seu salário. Os descontos 

foram devidamente comprovados nas fls. 30; 35-38. (...) Neste contexto, demonstrado e 

comprovado que os descontos dos empréstimos somam o montante de R$ 4.284,56, faz-se 

necessário demonstrar a razão da urgência da concessão da medida, com base na 

comprovação das despesas do mínimo existencial da agravante. Nas fls. 40-43 foram 

anexados todos os documentos que comprovam o mínimo existencial da parte agravante. 

Destaca-se a tabela dos gastos mensais apresentados (...) Assim, o bem jurídico tutelado 

neste caso é a dignidade da pessoa humana, princípio fundamental que se encontra 

violado, de modo que a necessidade de escolher entre alimentos e outras necessidades 

básicas demonstra a urgência da tutela antecipada. (...) Diante disso, o Tema Repetitivo nº 

1085 do Superior Tribunal de Justiça não se aplica ao caso, uma vez que foi formulado a 

partir de uma ação anterior à vigência da Lei 14.181/2021, sem considerar a proteção 

conferida pela legislação ao superendividado. Assim, se formos pensar 

INDIVIDUALMENTE, TODOS OS BANCOS ESTARÃO DENTRO DA MARGEM DOS 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

 37ª Câmara de Direito Privado - Agravo de Instrumento nº 2085237-94.2025.8.26.0000 - DM nº 31964 - MDM  - pg.3/12
 
 

30%, mas a ação de superendividamento é, em sua essência, interposta contra um 

CONCURSO DE CREDORES. Cumpre esclarecer, que o real sentido desta demanda, é 

repactuar as dívidas com todas as instituições financeiras, e não apenas de uma das 

instituições”. Pede-se provimento, e com fins de prequestionamento.

Recurso tempestivo, isentado de preparo (AJG) e dispensado de 

resposta.

É o relatório.

A decisão agravada veio assim fundamentada:

"Vistos. Tendo em vista a decisão do agravo de instrumento nº 

2016916-07.2025.8.26.0000 (fls. 61/66), concedo os benefícios da 

gratuidade da justiça à parte autora. Anote-se. Além disso, os 

elementos disponíveis nos autos não evidenciam os requisitos para 

concessão da tutela provisória. Não está demonstrado 

objetivamente que o desconto em folha excede o percentual de 35% 

(trinta e cinco por cento) da remuneração. O débito em conta 

corrente, por sua vez, não se afigura ilícito ou abusivo (REsp 

1.863.973-SP). Em que pese a argumentação formulada na petição 

inicial, o caso reclama exame mais aprofundado para aferir o 

valor do pagamento equânime aos credores. Por fim, o processo 

por superendividamento reclama a elaboração de plano geral de 

pagamento com prazo máximo de 5 (cinco) anos e o chamamento 

de todos os credores (artigo 104-A da Lei nº 8.078/90). Se o 

devedor não dispõe das informações e elementos necessários, 

incumbe-lhe solicitá-los extrajudicialmente e, não atendido, ajuizar 

exibitória ou produção antecipada da prova. Posto isso, emende a 

petição inicial em 15 (quinze) dias, sob pena de extinção. Intime-
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se."

Trata-se de ação de repactuação de dívidas prevista no art. 104-A 

do CDC (introduzido pela Lei nº 14.181/21 - Lei do Superendividamento), pela qual a 

agravante visa refinanciar empréstimos e contratos celebrados com as instituições 

financeiras que constam no polo passivo da ação, ou seja, um meio pelo qual visa o 

reconhecimento do superendividamento, a fim de possibilitar a quitação de suas pendências 

financeiras com preservação do mínimo existencial:

“Art. 54-A. Este Capítulo dispõe sobre a prevenção do 
superendividamento da pessoa natural, sobre o crédito responsável 
e sobre a educação financeira do consumidor.
§ 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade 
manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a 
totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem 
comprometer seu mínimo existencial, nos termos da 
regulamentação.
§ 2º As dívidas referidas no § 1º deste artigo englobam quaisquer 
compromissos financeiros assumidos decorrentes de relação de 
consumo, inclusive operações de crédito, compras a prazo e 
serviços de prestação continuada. (...)”.
“Art. 104-A. A requerimento do consumidor superendividado 
pessoa natural, o juiz poderá instaurar processo de repactuação de 
dívidas, com vistas à realização de audiência conciliatória, 
presidida por ele ou por conciliador credenciado no juízo, com a 
presença de todos os credores de dívidas previstas no art. 54-A 
deste Código, na qual o consumidor apresentará proposta de 
plano de pagamento com prazo máximo de 5 (cinco) anos, 
preservados o mínimo existencial, nos termos da regulamentação, 
e as garantias e as formas de pagamento originalmente 
pactuadas. (...)
Art. 104-B. Se não houver êxito na conciliação em relação a 
quaisquer credores, o juiz, a pedido do consumidor, instaurará 
processo por superendividamento para revisão e integração dos 
contratos e repactuação das dívidas remanescentes mediante 
plano judicial compulsório e procederá à citação de todos os 
credores cujos créditos não tenham integrado o acordo 
porventura celebrado. (...)”.
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O compulsar dos autos revela que ainda não foi realizada, nos 

termos do art. 104-A do CDC retromencionado, audiência conciliatória entre a agravante e 

as instituições rés (H.B.M S.A. e B.D.B S.A.), e, por conseguinte, o juízo a quo ainda não 

instaurou processo por superendividamento para revisão e integração dos contratos e 

repactuação de dívidas remanescentes mediante plano judicial compulsório; seguem as 

alterações no CDC:

“Art. 104-B. Se não houver êxito na conciliação em relação a 
quaisquer credores, o juiz, a pedido do consumidor, instaurará 
processo por superendividamento para revisão e integração dos 
contratos e repactuação das dívidas remanescentes mediante 
plano judicial compulsório e procederá à citação de todos os 
credores cujos créditos não tenham integrado o acordo porventura 
celebrado.

§ 1º Serão considerados no processo por superendividamento, se 
for o caso, os documentos e as informações prestadas em 
audiência.
§ 2º No prazo de 15 (quinze) dias, os credores citados juntarão 
documentos e as razões da negativa de aceder ao plano voluntário 
ou de renegociar.

§ 3º O juiz poderá nomear administrador, desde que isso não onere 
as partes, o qual, no prazo de até 30 (trinta) dias, após cumpridas 
as diligências eventualmente necessárias, apresentará plano de 
pagamento que contemple medidas de temporização ou de 
atenuação dos encargos.

§ 4º O plano judicial compulsório assegurará aos credores, no 
mínimo, o valor do principal devido, corrigido monetariamente 
por índices oficiais de preço, e preverá a liquidação total da 
dívida, após a quitação do plano de pagamento consensual 
previsto no art. 104-A deste Código, em, no máximo, 5 (cinco) 
anos, sendo que a primeira parcela será devida no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contado de sua homologação 
judicial, e o restante do saldo será devido em parcelas mensais 
iguais e sucessivas.”

Assim sendo, no caso de tentativa de conciliação infrutífera e 

diante da não aceitação do plano ofertado, o processo tem prosseguimento a vista do CDC 
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nas alterações da Lei de Superendividamento, com a instauração do processo por 

superendividamento para revisão e integração dos contratos e repactuação de dívidas 

remanescentes mediante plano judicial compulsório.

Nesse sentido:

“AÇÃO DECLARATÓRIA. Repactuação de dívidas. Alegação de 
superendividamento. Extinção sem julgamento do mérito por 
ausência de pressuposto de pressuposto de desenvolvimento válido 
e regular do processo. Nulidade. Autor que indicou o plano 
pretendido para a repactuação. Observância ao artigo 104-A da 
Lei n. 14.181/21. Audiência de conciliação, na qual os réus não 
concordaram com a proposta. Necessidade de prosseguimento, 
nos termos do artigo 104-B da referida lei. SENTENÇA 
ANULADA. RECURSO PROVIDO.” (g.n.) 
(Apelação Cível nº 1000627-71.2022.8.26.0533, 
Rel. FERNANDO SASTRE REDONDO, 38ª Câmara de Direito 
Privado, j. 17/11/2022, TJSP)

Depreende-se, portanto, que os dispositivos preveem que a 

suspensão da exigibilidade de débitos decorrerá da homologação judicial do plano de 

pagamento da dívida resultante da conciliação entre devedor e credores. O que sinaliza 

mesmo que o legislador, de forma implícita, pretende estabelecer que a simples propositura 

da ação de repactuação de dívida não acarreta, por si só, a suspensão automática das 

obrigações assumidas pelo devedor superendividado, obstando em decorrência se antecipe 

limitação do valor de parcelas ainda que diante de aplicação analógica do que dispõe a Lei 

número 10.820/2003.

Inclusive no respectivo julgado do Tema 1085, o E. STJ assentou 

que a limitação não se mostra eficaz ao controle do superendividamento e que para esse 

propósito sobreveio, na seara adequada, a Lei n. 14.181/2021.

Neste sentido:

“RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PRETENSÃO DE LIMITAÇÃO DOS 
DESCONTOS DAS PARCELAS DE EMPRÉSTIMO COMUM EM 
CONTA-CORRENTE, EM APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI N. 
10.820/2003 QUE DISCIPLINA OS EMPRÉSTIMOS 
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CONSIGNADOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM FIXAÇÃO DE TESE 
REPETITIVA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PREJUDICADO 
O RECURSO ESPECIAL DA DEMANDANTE, QUE PLEITEAVA 
A MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 1. A controvérsia 
inserta no presente recurso especial repetitivo está em definir se, 
no bojo de contrato de mútuo bancário comum, em que há 
expressa autorização do mutuário para que o pagamento se dê 
por meio de descontos mensais em sua conta-corrente, é aplicável 
ou não, por analogia, a limitação de 35% (trinta e cinco por 
cento) prevista na Lei n. 10.820/2003, que disciplina o contrato de 
crédito consignado em folha de pagamento (chamado empréstimo 
consignado). [...] 3. Diversamente, nas demais espécies de mútuo 
bancário, o estabelecimento (eventual) de cláusula que autoriza o 
desconto de prestações em conta-corrente, como forma de 
pagamento, consubstancia uma faculdade dada às partes 
contratantes, como expressão de sua vontade, destinada a facilitar 
a operacionalização do empréstimo tomado, sendo, pois, passível 
de revogação a qualquer tempo pelo mutuário. Nesses 
empréstimos, o desconto automático que incide sobre numerário 
existente em conta-corrente decorre da própria obrigação 
assumida pela instituição financeira no bojo do contrato de conta-
corrente de administração de caixa, procedendo, sob as ordens do 
correntista, aos pagamentos de débitos por ele determinados, 
desde que verificada a provisão de fundos a esse propósito. 3.1 
Registre-se, inclusive, não se afigurar possível - consideradas as 
características intrínsecas do contrato de conta-corrente - à 
instituição financeira, no desempenho de sua obrigação contratual 
de administrador de caixa, individualizar a origem dos inúmeros 
lançamentos que ingressam na conta-corrente e, uma vez ali 
integrado, apartá-los, para então sopesar a conveniência de se 
proceder ou não a determinado pagamento, de antemão ordenado 
pelo correntista. 3.2 Essa forma de pagamento não consubstancia 
indevida retenção de patrimônio alheio, na medida em que o 
desconto é precedido de expressa autorização do titular da conta-
corrente, como manifestação de sua vontade, por ocasião da 
celebração do contrato de mútuo. Tampouco é possível equiparar o 
desconto em conta-corrente a uma dita constrição de salários, 
realizada por instituição financeira que, por evidente, não ostenta 
poder de império para tanto. Afinal, diante das características do 
contrato de conta-corrente, o desconto, devidamente avençado e 
autorizado pelo mutuário, não incide, propriamente, sobre a 
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remuneração ali creditada, mas sim sobre o numerário existente, 
sobre o qual não se tece nenhuma individualização ou divisão. 3.3 
Ressai de todo evidenciado, assim, que o mutuário tem em seu 
poder muitos mecanismos para evitar que a instituição financeira 
realize os descontos contratados, possuindo livre acesso e 
disposição sobre todo o numerário constante de sua conta-
corrente. 4. Não se encontra presente nos empréstimos comuns, 
com desconto em conta-corrente, o fator de discriminação que 
justifica, no empréstimo consignado em folha de pagamento, a 
limitação do desconto na margem consignável estabelecida na lei 
de regência, o que impossibilita a utilização da analogia, com a 
transposição de seus regramentos àqueles. Refoge, pois, da 
atribuição jurisdicional, com indevida afronta ao Princípio da 
Separação do Poderes, promover a aplicação analógica de lei à 
hipótese que não guarda nenhuma semelhança com a relação 
contratual legalmente disciplinada. 5. Não se pode conceber, sob 
qualquer ângulo que se analise a questão, que a estipulação 
contratual de desconto em conta-corrente, como forma de 
pagamento em empréstimos bancários comuns, a atender aos 
interesses e à conveniência das partes contratantes, sob o signo da 
autonomia da vontade e em absoluta consonância com as diretrizes 
regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário Nacional, 
possa, ao mesmo tempo, vilipendiar direito do titular da conta-
corrente, o qual detém a faculdade de revogar o ajuste ao seu 
alvedrio, assumindo, naturalmente, as consequências contratuais 
de sua opção. 6. A pretendida limitação dos descontos em conta-
corrente, por aplicação analógica da Lei n. 10.820/2003, 
tampouco se revestiria de instrumento idôneo a combater o 
endividamento exacerbado, com vistas à preservação do mínimo 
existencial do mutuário. 6.1 Essa pretensão, além de subverter 
todo o sistema legal das obrigações - afinal, tal providência, a um 
só tempo, teria o condão de modificar os termos ajustados, 
impondo-se ao credor o recebimento de prestação diversa, em 
prazo distinto daquele efetivamente contratado, com indevido 
afastamento dos efeitos da mora, de modo a eternizar o 
cumprimento da obrigação, num descabido dirigismo contratual -
, não se mostraria eficaz, sob o prisma geral da economia, nem 
sequer sob o enfoque individual do mutuário, ao controle do 
superendividamento. 6.2 Tal proceder, sem nenhum respaldo 
legal, importaria numa infindável amortização negativa do 
débito, com o aumento mensal e exponencial do saldo devedor, 
sem que haja a devida conscientização do devedor a respeito do 
dito "crédito responsável", o qual, sob a vertente do mutuário, 
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consiste na não assunção de compromisso acima de sua 
capacidade financeira, sem que haja o comprometimento de seu 
mínimo existencial. Além disso, a generalização da medida - sem 
conferir ao credor a possibilidade de renegociar o débito, 
encontrando-se ausente uma política pública séria de "crédito 
responsável", em que as instituições financeiras, por outro lado, 
também não estimulem o endividamento imprudente - redundaria 
na restrição e no encarecimento do crédito, como efeito colateral. 
6.3 A prevenção e o combate ao superendividamento, com vistas à 
preservação do mínimo existencial do mutuário, não se dão por 
meio de uma indevida intervenção judicial nos contratos, em 
substituição ao legislador. A esse relevante propósito, sobreveio - 
na seara adequada, portanto - a Lei n. 14.181/2021, que alterou 
disposições do Código de Defesa do Consumidor, para 
"aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre 
a prevenção e o tratamento do superendividamento. 7. Ratificação 
da uníssona jurisprudência formada no âmbito das Turmas de 
Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça, explicitada por 
esta Segunda Seção por ocasião do julgamento do REsp 
1.555.722/SP. 8. Tese Repetitiva: São lícitos os descontos de 
parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-corrente, 
ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que 
previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta 
autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a 
limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que 
disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento. 9. 
Recurso especial da instituição financeira provido; e prejudicado o 
recurso especial da demandante.”  (REsp nº 1.863.973/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Segunda Seção, j. 
9/3/2022, STJ)

Quanto ao tema, já decidiu esta C. Câmara:

Agravo de instrumento. Contratos bancários. Ação de repactuação 

de dívidas prevista no artigo 104-A do CDC. Insurgência contra a 

decisão que deferiu o pedido de tutela provisória formulado para 

suspender os descontos em folha de pagamento/conta corrente dos 

empréstimos cuja readequação é postulada. Admissibilidade. Não 

preenchimento dos requisitos legais. Decisão reformada. Recurso 
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provido. (TJSP;  Agravo de Instrumento 

2054482-24.2024.8.26.0000; Relator (a): Pedro Kodama; Órgão 

Julgador: 37ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional VI - 

Penha de França - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

09/04/2024; Data de Registro: 09/04/2024)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE 

DÍVIDAS BASEADA NA LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO COM 

PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA DE URGÊNCIA  

Antecipação da tutela, quanto à limitação dos descontos 

pertinentes aos débitos dos empréstimos pessoais e consignados e 

não inclusão no cadastro de inadimplentes - Questão que demanda 

contraditório  Decisão mantida  RECURSO DESPROVIDO  

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2022958-09.2024.8.26.0000; 

Relator (a): Ana Catarina Strauch; Órgão Julgador: 37ª Câmara 

de Direito Privado; Foro Regional I - Santana - 6ª Vara Cível; 

Data do Julgamento: 01/04/2024; Data de Registro: 01/04/2024)

CONTRATOS BANCÁRIOS. Ação de repactuação de dívidas 

prevista no artigo 104-A do CDC. Decisão que indeferiu o pedido 

de tutela provisória para suspender a cobrança ou, 

subsidiariamente, limitar o desconto a 35% da remuneração 

líquida da autora. AGRAVO DE INSTRUMENTO. Insurgência da 

autora. Não preenchimento dos requisitos legais. Contraditório 

necessário. NÃO PROVIMENTO.  

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2092519-23.2024.8.26.0000; 

Relator (a): Maria Salete Corrêa Dias; Órgão Julgador: 37ª 

Câmara de Direito Privado; Foro de Itaquaquecetuba - 1ª Vara 

Cível; Data do Julgamento: 22/04/2024; Data de Registro: 

22/04/2024)
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Agravo de instrumento. Contratos bancários. Ação de repactuação 

de dívidas prevista no artigo 104-A do CDC. Insurgência contra a 

decisão que deferiu o pedido de tutela provisória formulado para 

suspender os descontos em folha de pagamento/conta corrente dos 

empréstimos cuja readequação é postulada. Admissibilidade. Não 

preenchimento dos requisitos legais. Decisão reformada. Recurso 

provido. (TJSP;  Agravo de Instrumento 

2044293-84.2024.8.26.0000; Relator (a): Pedro Kodama; Órgão 

Julgador: 37ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional VI - 

Penha de França - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

03/04/2024; Data de Registro: 03/04/2024)

Nessa quadra, resulta inviabilizada tutela antecipada, e a decisão 

objurgada, por correta, segue mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Por fim, o prequestionamento explícito de artigos de lei para 

interposição de outros recursos não tem cabimento quando o assunto se encontra 

previamente decidido.

E é este o entendimento consolidado pelo C. STJ:

“O acolhimento dos embargos de declaração opostos com 

propósito de prequestionamento condiciona-se ao fato de existir na 

decisão embargada algum dos vícios indicados no art. 535 do 

CPC. Fora dessas hipóteses, não está o órgão julgador obrigado a 

mencionar expressamente dispositivos legais e constitucionais para 

futura interposição dos recursos derradeiros. Violação do art. 535 

do CPC afastada” (REsp 859084/PR, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/02/2007, DJ 

01/03/2007, p. 252)

“Inexistente qualquer das hipóteses do art. 535 CPC, não merecem 
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acolhida os embargos declaração opostos a fim de prequestionar 

dispositivo constitucional STJ” (Edcl no AgRg no REsp 

538241/RS, 2ª Turma - Rel. Min. ELIANA CALMON, J. 16.5.06, 

DJE 14.6.06).

De resto o disposto no CPC/2015:

“Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que 

o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que 

os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o 

tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição 

ou obscuridade”.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

P.R.I.

São Paulo, 24 de março de 2025.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator

(assinatura digital)
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